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Exmo. Senhor Chefe do Gabinete de

Sua Excelência a Presidente da Assembléia Legislativa da Região Autônoma dos Açores,

Encarrega-me a Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembléia da República, Dr.2, Maria José
Ribeiro, de, para efeitos do disposto no n.2 2 do artigo 229.2 da Constituição da República Portuguesa e do artigo
142.2 do Regimento da Assembléia da República, enviar cópia da iniciativa infra, para emissão de parecer, no prazo
de 20 dias, nos termos da Lei n.2 40/96, de 31 de agosto:

Projeto de Lei549/XIV (PS)
Estabelece um regime excecional de voto antecipado na eleição do Presidente da República para os eleitores
a quem foi decretado confinamento obrigatório, decorrente da epidemia SARS-CoV-2 e da doença COViD-19,
no respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde que não em estabelecimento
hospitalar

O processo da iniciativa pode ser consultado em:

httDs://www.Darlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhelnicíatíva.asDX?BID=45331

Com os melhores cumprimentos,

Tiago Tibúrcio
Assessor do Gabinete do Presidente da Assembléia da República

Palácio de SSo Bento

1249-068 Lisboa

T. +351 213 919 267
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Projeto de Lei n.º 549/XIV/2.ª

Estabelece um regime excecional de voto antecipado na eleição do Presidente da 
República para os eleitores a quem foi decretado confinamento obrigatório, 

decorrente da epidemia SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, no respetivo domicílio 
ou noutro local definido pelas autoridades de saúde que não em estabelecimento 

hospitalar

Exposição de motivos

A situação epidemia SARS-CoV-2 e da doença COVID-19 teve fortes impactos na 
realização dos atos eleitorais em todo o mundo. Muitos sufrágios foram adiados, tendo 
outros sido executados em contextos que ditaram adaptações à nova realidade e com 
diferentes graus de impacto.

O processo eletivo, sendo um instrumento, é em sua essência neutro, tendo como 
principal objetivo fornecer resultados eleitorais credíveis, tecnicamente bem 
executados, com ampla participação, tendo em vista atribuir legitimidade aos eleitos. 
Essa ampla participação deve ser caracterizada por níveis iguais de participação dos 
diferentes segmentos da sociedade, por forma a evitar que os seus resultados decorram 
predominantemente da participação de alguns grupos em detrimento de outros.

Neste contexto de pandemia, parece existir um risco percecionado de as próximas 
eleições poderem ser caracterizadas por uma baixa participação, em especial por parte 
dos cidadãos incluídos em grupos etários mais velhos ou em grupos de risco, que devido 
às restrições de mobilidade impostas para combate à pandemia, à etiqueta respiratória, 
ao distanciamento social em vigor e aos seus problemas de saúde ou dos seus familiares, 
poderão encontrar-se menos propensos a exercerem o seu direito de voto.

No ato eleitoral a realizar em outubro para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores foram já adotadas na legislação eleitoral, sob proposta da Assembleia 
Legislativa, as alterações necessárias a assegurar a realização do ato eleitoral com a 
maior segurança possível, os atos eleitorais têm características diferenciadas e únicas, 
decorrentes principalmente da sua natureza das eleições, da evolução dos boletins de 
situação epidemiológica emitidos pela Direção-Geral de Saúde, da geografia do 
território eleitoral e do número de eleitores recenseados, atentos os seus grupos de 
risco e a compatibilização da igualdade de tratamento dos cidadãos eleitores, com as 
garantias de segurança dadas pelas medidas determinadas pelas autoridades de saúde 
pública face ao cenário nacional de pandemia.



As eleições para Presidente da República a realizar previsivelmente em janeiro de 2021, 
decorrerão num período de especial sensibilidade na evolução da pandemia da COVID-
19, atenta a sua coincidência temporal com o período habitual de maior incidência do 
vírus da gripe e outros da natureza sazonal. Da avaliação realizada, emerge natural e 
inequivocamente um risco acrescido relativamente ao próximo sufrágio do Presidente 
da República, merecedor de medidas excecionais e únicas relativamente às modalidades 
de votação previstas na legislação eleitoral respetiva. 

Para além das medidas preconizadas de gestão do risco de cariz eleitoral documental e 
logístico, do uso de equipamentos de proteção individual, da etiqueta respiratória e do 
distanciamento social, que constituem medidas eficazes de prevenção da transmissão 
de SARS-CoV-2 na comunidade, importa compatibilizar necessariamente com recurso a 
alteração legislativa, a igualdade de tratamento dos eleitores, através do direito de voto 
antecipado daqueles a quem foi decretado confinamento obrigatório, no respetivo 
domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde que não em 
estabelecimento hospitalar, desde que recenseados no concelho da morada do local de 
confinamento, sobrelevando-se consequentemente e também a confiança e segurança 
do ato eleitoral.

Consequentemente, justifica-se conceber e disponibilizar, excecional e exclusivamente 
para vigorar neste contexto, e com a maior brevidade possível para permitir a 
preparação do ato eleitoral, o direito de voto antecipado para os eleitores a quem foi 
decretado confinamento obrigatório, no respetivo domicílio ou noutro local definido 
pelas autoridades de saúde que não em estabelecimento hospitalar, desde que 
recenseados no concelho da morada do local de confinamento, sem prejuízo de uma 
reflexão mais alargada sobre a introdução definitiva de soluções deste tipo na leis 
eleitorais de forma transversal.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados à Assembleia 
da República abaixo-assinados apresentam o seguinte projeto de lei: 

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece um regime excecional de voto antecipado para os eleitores a 
quem foi decretado confinamento obrigatório, decorrente da epidemia SARS-CoV-2 e 
da doença COVID-19, no respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades 



de saúde que não em estabelecimento hospitalar, nas eleições para o Presidente da 
República.

Artigo 2.º

Voto antecipado para eleitores sujeitos a confinamento obrigatório no domicílio ou 
noutro local definido pelas autoridades de saúde que não em estabelecimento 

hospitalar

1. Os eleitores a quem, por força da epidemia SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, foi 
decretado confinamento obrigatório, no respetivo domicílio ou noutro local definido 
pelas autoridades de saúde que não em estabelecimento hospitalar, podem votar 
antecipadamente, nos termos da presente lei, desde que se encontrem recenseados no 
concelho da morada do local de confinamento.

2. Para o exercício desta modalidade de voto antecipado:

a) A medida de confinamento obrigatório tem de ter sido decretada pelas 
autoridades competentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS); e 

b) O domicílio registado no sistema de registo dos doentes com COVID-19 gerido 
pela Direção Geral de Saúde, deve situar-se na área geográfica do concelho onde 
o eleitor se encontra inscrito no recenseamento eleitoral.

Artigo 3.º

Requerimento do exercício do direito de voto antecipado

1. Os eleitores que, nos termos do estabelecido no artigo anterior, pretendam recorrer 
à modalidade excecional de voto antecipado devem requerer essa intenção, através do 
registo em plataforma digital disponibilizada para o efeito pela Secretaria-Geral do 
Ministério da Administração Interna, entre o oitavo e o sétimo dia anteriores ao da 
realização do ato eleitoral.

2.  O requerimento depende de inscrição regular do eleitor no recenseamento eleitoral 
e de que o seu nome figura no sistema de registo dos doentes com COVID-19 gerido pela 
Direção Geral de Saúde, dele devendo constar a seguinte informação:

a) Nome completo do eleitor;
b) Data de nascimento;



c) Número de identificação civil;
d) Morada do local onde cumpre a medida de confinamento obrigatório a que 

está sujeito, que se deve situar na área geográfica do concelho onde se 
encontra inscrito no recenseamento eleitoral;

e) Contacto telefónico e, sempre que possível, endereço de correio eletrónico.

3. A verificação dos requisitos que permitem aceder à modalidade excecional de voto 
antecipado é assegurada, oficiosa e automaticamente, mediante adequada 
interoperabilidade entre a Base de Dados do Recenseamento Eleitoral e o sistema de 
registo dos doentes com COVID-19 gerido pela Direção Geral de Saúde.

4. Caso algum eleitor não reúna ambos os requisitos acima referidos, não pode exercer 
o seu direito de voto com recurso à modalidade de voto antecipado prevista na presente 
lei.

5. As Câmaras Municipais, a quem compete assegurar localmente a modalidade de voto 
antecipado prevista na presente lei, acedem às inscrições dos eleitores dos seus 
municípios em tempo real, através de meio eletrónico disponibilizado para o efeito, com 
vista a providenciarem a preparação e organização de toda a logística necessária.

6. Os serviços da administração eleitoral da Secretaria-Geral do Ministério da 
Administração Interna providencia em tempo e através das forças de segurança, o envio 
do número suficiente de boletins de voto, de sobrescritos brancos e de sobrescritos 
azuis aos Presidentes das Câmaras dos municípios onde haja eleitores registados para 
votar antecipadamente na situação prevista na presente lei.

Artigo 4.º

Direitos das candidaturas

1. O Presidente da Câmara de cada município onde existam eleitores registados para 
votar antecipadamente, notifica até ao sétimo dia anterior ao da eleição as 
candidaturas, dando conhecimento da realização das operações de voto antecipado em 
mobilidade para eleitores sujeitos à medida de confinamento obrigatório no domicílio, 
para que possam, querendo, nomear delegados seus para fiscalizarem as operações de 



voto antecipado, gozando de todas as imunidades e direitos previstos na lei para os 
delegados.

2. A nomeação de delegados rege-se pelo disposto na Lei Eleitoral para o Presidente da 
República, devendo ser transmitida ao Presidente da Câmara Municipal até ao sexto dia 
anterior ao da eleição.

Artigo 5.º

Operações de votação

1. Entre o quinto e o quarto dias anteriores ao da eleição, o Presidente da Câmara onde 
existam eleitores registados para votar antecipadamente nos termos da presente lei, 
em dia e hora previamente anunciado aos mesmos e aos delegados das candidaturas, 
desloca-se à morada indicada a fim de ser aí serem asseguras as operações de votação.

2. O Presidente da Câmara Municipal pode fazer-se substituir, para o efeito das 
diligências previstas no número anterior, por qualquer vereador do município ou 
funcionário municipal devidamente credenciado.

3. O eleitor identifica-se mediante apresentação do seu documento de identificação 
civil.

4. O Presidente da Câmara Municipal ou quem o substitua no ato, entrega ao eleitor o 
boletim de voto e dois sobrescritos, um de cor branca e outro de cor azul.

5. O sobrescrito de cor branca destina-se a receber o boletim de voto e o de cor azul a 
conter o sobrescrito anterior, devendo conter espaços destinados ao preenchimento do 
nome, número do documento de identificação civil, concelho, freguesia e posto de 
inscrição no recenseamento eleitoral.

6. O eleitor preenche o boletim de voto em condições que garantam o segredo de voto, 
dobra-o em quatro, introduzindo-o no sobrescrito de cor branca, que fecha 
adequadamente.

7. Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul, que 
é então fechado, preenchido de forma legível e selado com uma vinheta de segurança, 
de modelo aprovado por despacho do Secretário-Geral do Ministério da Administração 
Interna.



8. O Presidente da Câmara Municipal ou quem o substitua no ato, entrega ao eleitor o 
duplicado da vinheta aposta no sobrescrito de cor azul, que serve de comprovativo do 
exercício do direito de voto.

Artigo 6.º

Ata das operações

1. Terminadas estas operações de votação, o Presidente da Câmara Municipal ou quem 
o substitua no ato, elabora uma ata das operações de votação efetuadas destinada à 
assembleia de apuramento distrital, remetendo-a para o efeito ao respetivo Presidente.

2. Da ata referida no número anterior consta, obrigatoriamente, o número de eleitores 
que exerceram a modalidade de direito de voto antecipado prevista na presente lei, nela 
se mencionando expressamente o nome do eleitor, o número do documento de 
identificação civil e a freguesia onde se encontra recenseado, anexando comprovativo 
do registo na plataforma eletrónica e, mencionando quaisquer ocorrências que dela 
devam constar nos termos gerais.

Artigo 7.º

Encaminhamento dos votos

1. No dia seguinte ao do voto antecipado, o Presidente da Câmara Municipal providencia 
pela sua entrega às juntas de freguesia do concelho onde os eleitores se encontram 
inscritos.

2. A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os aos presidentes das 
mesas da assembleia de voto até às 8 horas do dia previsto para a realização da eleição, 
para os efeitos previstos na lei eleitoral.

Artigo 8.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente regulado na presente lei aplicam-se, com as 
necessárias adaptações, as normas relativas às modalidades de voto antecipado em 
mobilidade e de voto antecipado por doentes internados e por presos previstas na lei.



Artigo 9.º

Entra em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 28 de setembro de 2020, 

As Deputadas e os Deputados, 


